
Réu descumpre medida protetiva se visita vítima, mesmo convidado

Mesmo que haja consentimento da vítima para visita, as medidas protetivas devem ser cumpridas e sua
revogação depende de nova decisão judicial. Com esse entendimento, a 2ª Turma Criminal do Tribunal
de Justiça do Distrito Federal e Territórios, por unanimidade, manteve a condenação de acusado pela
prática dos crimes de ameaça e descumprimento de medida protetiva, cometidos em contexto de
violência doméstica contra a ex-namorada.

Segundo denúncia oferecida pelo MP-DF, o réu havia sido intimado de decisão judicial deferida em
favor de sua ex-namorada que o proibia de se aproximar da mesma. Todavia, em total desrespeito à
medida protetiva em vigência, foi até a residência da vítima, entrou, sem sua permissão, subtraiu um par
de alianças e ainda a ameaçou fazendo gestos com as mão, simulando uma arma.

Na primeira instância, o réu foi condenado a uma pena de 4 meses e 15 dias de detenção, pela prática
dos crimes de ameaça e descumprimento de medida protetiva.

Contra a condenação, o réu interpôs recurso, no qual argumentou que deveria ser absolvido em ambos os
crimes. Inicialmente, alegou que não cometeu o crime de ameaça e que não haveria provas suficientes
nos autos. No que se refere ao crime de descumprimento, afirmou que a vítima solicitou que ele fosse à
sua casa, e que a autorização da mesma descaracterizaria o crime de descumprimento ao afastamento
imposto.

Contudo, o colegiado esclareceu que mesmo com consentimento da vítima — fato que não foi
comprovado nos autos — as medidas protetivas devem ser cumpridas e sua revogação depende de nova
decisão judicial.

Assim, registraram: "O conjunto probatório demonstra que a vítima não autorizou a entrada do acusado
em sua residência, o que afasta a alegação de consentimento. Ademais, o crime de descumprimento de
medida protetiva de urgência (artigo 24-A da Lei nº 11.343/2006) tutela bem jurídico indisponível, qual
seja, a Administração da Justiça. Assim, o descumprimento das medidas protetivas de urgência impostas
pelo Poder Judiciário, ainda que com o consentimento da vítima, configura o delito em tela."

Ao analisar a pena, os desembargadores revisaram a sentença para diminuir 10 dias da pena aplicada. No
mais, a condenação foi mantida. Com informações da assessoria de imprensa do TJ-DF.
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